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Dois anos depois,
é preciso cautela
O Brasil completa amanhã dois anos do primeiro registro de covid-19. Apesar do otimismo do governo 
federal no combate à doença, especialistas consideram temerário definir data para o fim da pandemia

A
manhã, o Brasil com-
pleta dois anos do pri-
meiro caso confirmado 
de covid-19. A primei-

ra infecção do novo coronaví-
rus foi notificada em 26 de fe-
vereiro de 2020. Em 24 meses, o 
Ministério da Saúde confirmou 
28.578.647 casos e 647.390 óbi-
tos em razão da pandemia. As-
sim como muitas nações pe-
lo mundo, o país busca um ní-
vel de imunização capaz de re-
vogar o caráter pandêmico da 
doença. Para especialistas ou-
vidos pelo Correio, ainda que o 
desejo seja o fim da pandemia, 
incertezas do momento vivido 
no mundo colocam em risco a 
estimativa de uma data para o 
término do surto global. 

Embora o ministro da Saú-
de, Marcelo Queiroga, já anun-
cie a expectativa 
de rebaixar a pan-
demia para o grau 
de endemia até o 
fim do primeiro 
trimestre e estu-
de a flexibilização 
de medidas restri-
tivas, outras esfe-
ras federativas pre-
conizam a cautela. 
Ontem, durante re-
união ordinária da 
Comissão Interges-
tores Tripartite, o 
vice-presidente do 
Conselho Nacional 
de Secretários de Saúde (Co-
nass) e secretário da Saúde do 
Espírito Santo, Nésio Fernan-
des de Medeiros, pediu pru-
dência nas projeções. 

“Nós precisamos ter cautela e 
precaução em qualquer posição 
oficial do sistema de saúde que 
reconheça expressões como o 
‘fim da pandemia’. Dependendo 
da mensagem passada ao públi-
co, se a gente não tem o zelo pela 
expressão adequada, a gente po-
de acabar dificultando a coesão 
social necessária para garantir 
aquilo que vai determinar o fim 
da pandemia”, disse o gestor, que 
ainda ressalta: “A pandemia não 
vai se acabar por decreto, vai aca-
bar de acordo com as evidências 
de comportamento dela mesmo”, 
completou.  

A infectologista Ana Helena 
Germoglio, que atendeu a pri-
meira paciente com covid-19 do 
Distrito Federal, lembra que esti-
mar uma data para o fim da pan-
demia não é uma previsão ma-
temática. “O histórico das últi-
mas pandemias mostra que, ge-
ralmente, elas costumam durar 
dois anos. Essa, aparentemen-
te, está seguindo esse caminho. 
Mas, agora, temos um período 
de incertezas no cenário inter-
nacional, de guerra, que não sa-
bemos quanto tempo vai durar”, 
ponderou. 

Este cenário vai influen-
ciar na distribuição das vaci-
nas contra covid-19 e na mo-
vimentação de pessoas, pon-
tos chaves para o controle da 
transmissão do vírus. “Por is-
so, essas incertezas podem fa-
zer com que a pandemia dure 
mais do que a gente imagina-
va, já que não adianta vacinar 
só um país do mundo”, afirmou.

Estabilização 

Nésio Fernandes ressalta 
que alguns países e continen-
tes ainda têm baixo percentual 
de cobertura vacinal, mas es-
pera que o Brasil contribua na 
ampliação do acesso às vacinas 

contra a covid-19. “Sem dúvida 
nenhuma, estamos mais per-
to do fim do que do começo, já 
que as vacinas estão trazendo 
aquilo que sempre se esperou 
delas”, indicou.

Para o médico infectologis-
ta Eliseu Alves, a previsão é de 
que de fato haja uma estabili-
zação dos casos a partir do in-
verno. “Depois de dois anos de 
pandemia, com uma cobertura 
vacinal boa ou ao menos razoá-
vel, em boa parte dos países, 
com exceção dos países africa-
nos, e após a ampla circulação 
em todo o globo da ômicron, 
é provável que após o inverno 
(julho/agosto) a circulação do 
SARS-CoV-2 diminua sensivel-
mente”, acredita. Segundo ele, 
a tendência seria a covid-19 
passar a ser endêmica, adqui-
rindo um comportamento sa-
zonal, à semelhança de outros 
vírus respiratórios. 

Alves avalia que 
a estabilização 
da covid-19 deve 
ocorrer no Hemis-
fério Norte a partir 
do próximo mar-
ço ou abril. No en-
tanto, o epidemio-
logista afirma que 
ainda é difícil es-
timar o nível de 
endemicidade do 
novo coronavírus. 
Por isso, segun-
do ele, ainda será 
necessário man-
ter as medidas de 

prevenção, especialmente em 
locais fechados, “por um bom 
tempo”. “Em síntese, podemos 
ter uma expectativa mais oti-
mista para o segundo semes-
tre, mas não devemos baixar a 
guarda”, disse. 

A infectologista Ana Helena 
Germoglio ressalta que a esta-
bilização no hemisfério norte só 
deve ocorrer no Brasil um pouco 
depois. Ainda assim, ela alertou, 
o feriado de carnaval pode in-
fluenciar a transmissão do SAR-
S-CoV-2. “Mesmo que a maior 
parte do país tenha cancelado as 
festas de rua, a tendência é que 
haja um aumento da circulação 
do vírus”, analisou. Por isso, a es-
pecialista acredita ser “ousado” e 
“precipitado” chancelar uma da-
ta para o fim das medidas restri-
tivas no país. 

Desigualdade

Em meio a um cenário de in-
certezas, a Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz) sugere que qual-
quer discussão e decisão sobre 
o quadro atual e cenários futu-
ros deve considerar o quadro 
heterogêneo e desigual no Bra-
sil no acesso à saúde. “É impor-
tante destacar que nem todos 
os espaços geográficos, territó-
rios e populações a vivenciaram 
ao mesmo tempo e com a mes-
ma intensidade”, pontuou a úl-
tima edição do Boletim do Ob-
servatório Covid-19 Fiocruz, di-
vulgada ontem.

“Embora o cenário seja bas-
tante promissor, tanto pela ten-
dência de queda nos principais 
indicadores como pelo avanço 
da cobertura vacinal, o Boletim 
sublinha que a pandemia ainda 
não acabou, com necessidade de 
proteger a população mais vul-
nerável, e considera que dentre 
os mais expostos estão os adultos 
que não completaram o esquema 
vacinal, como também crianças e 
adolescentes”, detalhou o docu-
mento elaborado pela Fiocruz. 
(*Estagiária sob a supervisão de 
Carlos Alexandre de Souza)
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Na busca por implementar di-
ferentes alternativas no combate 
à covid-19 ao portfólio do siste-
ma de saúde brasileiro, a Agên-
cia Nacional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa) aprovou, ontem, 
por unanimidade, o uso emer-
gencial, em caráter experimen-
tal, do medicamento Evusheld 
(cilgavimabe + tixagevimabe), da 
empresa AstraZeneca, no Brasil. 

O sétimo medicamento auto-
rizado no Brasil para auxiliar no 
combate à covid-19 é o primeiro 
aprovado indicado para prevenir 
a doença. Formado por dois an-
ticorpos monoclonais, o medica-
mento deve ser usado por imu-
nossuprimidos ou pessoas que 
não possam tomar a vacina con-
tra o novo coronavírus. 

“Essa combinação de anti-
corpos monoclonais representa 
mais uma opção de prevenção da 
doença sendo indicado para um 
público-alvo específico. Essa so-
lução terapêutica não é um subs-
tituto da vacina, ela veio preen-
cher e complementar uma lacu-
na fundamental nesse cenário 
pandêmico”, apontou o diretor 
Alex Machado Campos.

Já a diretora relatora Meiruze 
Freitas destacou, em seu voto, 
que, “apesar do avanço da cam-
panha de vacinação em curso no 
Brasil, ainda existe uma necessi-
dade médica para determinadas 
condições clínicas, especialmen-
te, em indivíduos que, por várias 
razões, estão em alto risco de de-
senvolver as formas graves da co-
vid-19”.

Anvisa aprova medicamento

Evusheld, da AstraZeneca, não substitui a vacina anticovid

Jonathan Nackstrand/AFP

Diálogos põem 
ex-procuradora
sob suspeita

Prefeito de
Petrópolis quer
ajuda da União

Adiado o fim de 
41 barragens 
em Minas

Diálogos obtidos pela 
Polícia Federal reforçam 
as suspeitas contra a 
ex-procuradora-geral de 
Justiça da Bahia Ediene 
Lousado. A ex-chefe do 
Ministério Público da Bahia, 
segundo o inquérito da PF, 
teria agido para blindar 
investigados na Operação 
Faroeste, que apura a venda 
de sentenças no Tribunal de 
Justiça baiano. “Várias são 
as situações encontradas 
no conteúdo do material 
analisado em que Ediene 
se mostra preocupada com 
a permanência no cargo 
de PGJ, demonstrando 
uma inquietação em não 
desagradar os interesses do 
poder executivo estadual”, 
diz um trecho do laudo. Por 
determinação do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), 
está afastada das funções 
no Ministério Público.

O prefeito de Petrópolis 
(foto), Rubens Bomtempo 
(PSB), pediu à União que 
ajude no monitoramento 
do Morro da Oficina, onde 
houve um deslizamento em 
consequência do temporal 
que caiu sobre a cidade em 
15 de fevereiro. Cerca de 
80 casas foram atingidas 
no local, contribuindo 
significativamente para 
o aumento do número 
de mortes. Segundo as 
estatísticas oficiais, a 
tragédia em Petrópolis já 
contabiliza 210 mortes. 
Bomtempo lembrou que o 
terreno localizado no Morro 
da Oficina, onde moram 
cerca de 700 famílias, 
pertencia à Rede Ferroviária 
Federal.

O governo de Minas 
Gerais assinou, ontem, 
um acordo com os 
Ministérios Públicos 
Federal e o Estadual que 
prorroga o prazo para as 
mineradoras eliminarem as 
41 barragens a montante 
existentes no estado — 
do mesmo tipo das que 
colapsaram em Mariana, 
em novembro de 2015, e 
em Brumadinho, em janeiro 
de 2019. O prazo original 
terminava hoje. A Lei Mar 
de Lama estabeleceu 
que as mineradoras 
tinham até 25 de fevereiro 
para descaracterizar as 
estruturas a montante 
existentes em Minas Gerais, 
sob pena de suspensão de 
licenças ambientais. 
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Casos específicos

O remédio deve ser aplicado 
em pessoas que não podem se 
vacinar contra a covid-19 devi-
do devido a histórico de reação 
adversa grave ou alergia a al-
gum componente do imunizan-
te. Além disso, pode ser usado 
por quem tem comprometimen-
to imunológico moderado a gra-
ve e, por isso, não apresenta uma 
resposta imunológica adequa-
da ao imunizante da covid-19. 
A agência reforça que a aplica-
ção do Evusheld não deve subs-
tituir a vacinação em indivíduos 
para os quais a imunização é re-
comendada.

O medicamento, que pode-
rá ser usado por adultos ou 
crianças a partir de 12 anos, 

que pesem pelo menos 40 kg, 
deve ser aplicado em forma de 
duas injeções intramusculares. 
Além disso, o remédio possui 
algumas restrições de uso. De 
acordo com a Anvisa, em in-
divíduos que receberam algu-
ma vacina contra a covid-19, o 
Evusheld deve ser administra-
do pelo menos duas semanas 
após a vacinação.

Ainda que existam incertezas 
identificadas pela Anvisa sobre 
o medicamento, como a falta de 
dados da eficácia do produto em 
humanos com as novas variantes 
do vírus, os técnicos consideram 
que “as incertezas identificadas 
podem ser resolvidas após a au-
torização por meio da continua-
ção dos estudos clínicos em an-
damento”. (MEC)


